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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PARA A EXPLORAÇÃO DE RECURSOS 
MINERAIS. CFEM. CUSTOS DO ACONDICIONAMENTO EM GARRAFAS OU 
EMBALAGEM DE ÁGUA MINERAL EM ESTADO NATURAL. BASE DE 
CÁLCULO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – O valor correspondente aos custos do acondicionamento em garrafas ou 
embalagem de água mineral em estado natural integra a base de cálculo da 
Compensação Financeira para a Exploração de Recursos Minerais - CFEM.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.236 - SC (2010/0189879-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TERMAS SANTO ANJO DA GUARDA LTDA 
ADVOGADO : SÉRGIO CLEMES E OUTRO(S) - SC011789 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento 

que o valor correspondente aos custos do acondicionamento em garrafas 

ou embalagem de água mineral em estado natural integra a base de 

cálculo da Compensação Financeira para a Exploração de Recursos 

Minerais - CFEM.

Sustenta a Agravante, em síntese, que (fl. 361e):

(...) a base de cálculo da CFEM definida pelo preço de 
venda do produto mineral obtido ao fim (após a última etapa) 
do processo de beneficiamento, mas antes de sua 
transformação industrial, a CFEM não pode incidir sobre o 
faturamento líquido obtido com o preço de venda da água 
mineral embalada, pois, quando embalada, já sofreu 
processo de industrialização (já tem integrado ao custo do 
produto final comercializado o preço/custo do recipiente 
industrial no qual engarrafada/envasada). A CFEM só 
poderá incidir sobre o faturamento obtido com o preço da 
água mineral até a etapa imediatamente anterior ao 
engarrafamento, seja porque este não é considerado 
beneficiamento, para os fins legais, seja porque o 
engarrafamento configura industrialização, conforme a 
legislação do IPI.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

368e). 
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É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TERMAS SANTO ANJO DA GUARDA LTDA 
ADVOGADO : SÉRGIO CLEMES E OUTRO(S) - SC011789 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PARA A 
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS. CFEM. CUSTOS DO 
ACONDICIONAMENTO EM GARRAFAS OU EMBALAGEM DE ÁGUA 
MINERAL EM ESTADO NATURAL. BASE DE CÁLCULO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora o o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo 
Civil de 1973.
II – O valor correspondente aos custos do acondicionamento em garrafas 
ou embalagem de água mineral em estado natural integra a base de 
cálculo da Compensação Financeira para a Exploração de Recursos 
Minerais - CFEM.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O ponto fundamental a apreciar é se o acondicionamento da 

água mineral em garrafas é processo de beneficiamento ou anterior ao 

beneficiamento do produto mineral, ou, ainda, se é uma fase de 

transformação industrial. 

É que, se considerado mero beneficiamento ou anterior ao 

tal acondicionamento, integra a base de cálculo da CFEM, consoante o 

conceito de faturamento líquido previsto no art. 2º  da Lei n. 8.001/90. 

No entanto, se constituir uma fase de transformação 

industrial, não integra a base de cálculo da CFEM, porquanto não é 

faturamento líquido previsto no art. 2º, da Lei n. 8.001/90. 

Os arts. 6º da Lei n. 7.990/89 e 2º da Lei n. 8.001/90 assim 

dispõem:

Lei n. 7.990/89: 
Art. 6º A compensação financeira pela exploração de 
recursos minerais, para fins de aproveitamento econômico, 
será de até 3% (três por cento) sobre o valor do faturamento 
líquido resultante da venda do produto mineral, obtido após
a última etapa do processo de beneficiamento adotado e 
antes de sua transformação industrial. 
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Lei n. 8.001/90:
Art. 2º Para efeito do cálculo de compensação financeira de 
que trata o art. 6º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989, entende-se por faturamento líquido o total das receitas 
de vendas, excluídos os tributos incidentes sobre a 
comercialização do produto mineral, as despesas de 
transporte e as de seguros.

Ademais, cabe destacar a necessária incidência, no 

presente processo produtivo, do conceito de industrialização, previsto na 

legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.

A expressão do texto da legal abrange as operações que 

resultem alteração da natureza do produto (industrialização em sentido 

estrito - transformação industrial) e aquelas que alteram o funcionamento, 

a utilização, o acabamento ou apresentação do produto (beneficiamento, 

montagem, acondicionamento ou recondicionamento).

Portanto, em relação ao IPI é indiferente tratar-se de 

transformação industrial, beneficiamento, montagem, acondicionamento, 

ou recondicionamento, uma vez que todas essas etapas integram a 

industrialização, consoante o art. 3º, parágrafo único, primeira parte 

(transformação industrial) e o art. 3º, parágrafo único, segunda parte 

(beneficiamento, montagem, acondicionamento, ou recondicionamento), 

da Lei n. 4.502/64:

Art. 3º Considera-se estabelecimento produtor todo aquele 
que industrializar produtos sujeitos ao imposto.
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se 
industrialização qualquer operação de que resulte alteração 
da natureza, funcionamento, utilização, acabamento ou 
apresentação do produto, salvo:
I - o conserto de máquinas, aparelhos e objetos pertencentes 
a terceiros; 
II - o acondicionamento destinado apenas ao transporte do 
produto;
III - O preparo de medicamentos oficinais ou magistrais, 
manipulados em farmácias, para venda no varejo, 
diretamente e consumidor, assim como a montagem de 
óculos, mediante receita médica. (Incluído pelo Decreto-Lei 
n. 1.199, de 1971)
IV - a mistura de tintas entre si, ou com concentrados de 
pigmentos, sob encomenda do consumidor ou usuário, 
realizada em estabelecimento varejista, efetuada por 
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máquina automática ou manual, desde que fabricante e 
varejista não sejam empresas interdependentes, 
controladora, controlada ou coligadas. (Incluído pela Lei n. 
9.493, de 1997).

Por outro lado, por meio do IPI não se tributa o 

acondicionamento ou a embalagem da água mineral em garrafas em 

razão da imunidade prevista no art. 155, §3º, da Constituição da 

República, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 33, de 

2001, para as operações relativas a minerais:

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do 
caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto 
poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, 
serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, 
combustíveis e minerais do País. 

Essa imunidade foi objeto da Lei n. 13.097/15, que 

expressamente retirou do campo de incidência do IPI sobre bebidas frias, 

como a água mineral natural comercializada em recipiente.

No entanto, em havendo transformação, abre-se a 

possibilidade de tributação pelo IPI, daí a menção do art. 14, parágrafo 

único da Lei n. 13.097/15 às águas "que contenham como ingrediente 

principal inositol, glucoronolactona, taurina ou cafeína ". 

Assim, se a água mineral não for natural, submete-se à 

tributação pelo IPI. Mutatis mutandis , o mesmo registro se faz quanto à 

expressão final contida no art. 6º da Lei 7.990/89: "antes de sua 

transformação industrial". Ou seja, se a água mineral não for mais a 

natural, não incide a CFEM. Dito de outra forma, a questão é saber se a 

água mineral continua sendo natural e não se foi embalada.

Desta forma, o acondicionamento ou a embalagem da água 

mineral em garrafas integram a base de cálculo da CFEM justamente 

porque não constituem "transformação" ou "transformação industrial", 

permanecendo na sua forma natural.

Nesse sentido, é o entendimento consolidado nesta Corte, 

segundo o qual o valor correspondente aos custos do acondicionamento 
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em garrafas ou embalagem de água mineral em estado natural integra a 

base de cálculo da Compensação Financeira para a Exploração de 

Recursos Minerais - CFEM.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
PARA A EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - 
CFEM. CRITÉRIOS DE CÁLCULO. LEI 7.7990/89, LEI 
8.001/90 E DECRETO 01/91. INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS 6, 7 E 8/2000 DO DIRETOR-GERAL DO 
DNPM.
1. Não pode ser conhecido o recurso quanto à matéria 
relativa à Instrução Normativa nº 7/2000, por não indicar 
adequadamente a questão controvertida, com informações 
sobre o modo como teria ocorrido violação ao dispositivo de 
lei federal (Súmula 284/STF).
2. Ao estabelecer a base de cálculo da "contribuição 
financeira para a exploração de recursos minerais - CFEM", 
o legislador adotou como parâmetro o faturamento líquido 
correspondente às "receitas de venda do produto mineral". 
Nos termos do art. 2º da Lei nº 8.001/90 e do art. 14, II, do 
Decreto nº 1/91, a CFEM corresponde a 3% das receitas de 
vendas do produto mineral, excluídos os tributos incidentes 
sobre a comercialização, bem como as despesas de 
transporte e de seguro do produto mineral.
3. São legítimas as disposições da Instrução Normativa nº 
8/2000, que, ao regulamentar a forma de fiscalização do 
recolhimento da CFEM, não extrapolou os limites e a 
competência fixados pelo legislador (Lei nº 8.876/94, art. 3º, 
IX; Lei nº 7.805/89, art. 9º, § 2º).
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.
(REsp 756.530/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/06/2007, DJ 
21/06/2007, p. 280).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DE EXPLORAÇÃO DE 
RECURSOS MINERAIS - CFEM. DESCONTOS DE 
CUSTOS DE TRANSPORTE. VEDAÇÃO. LEGALIDADE.
1. Não viola o artigo 535 do CPC, tampouco nega prestação 
jurisdicional, acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo 
vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de 
modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no caso em 
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exame.
2. O Tribunal de origem assentou que não há falar em 
cerceamento de defesa porque o exame da controvérsia 
demanda exame apenas de questões de direito; assim, o 
óbice da Súmula 7/STJ impede o acolhimento da alegação 
das recorrentes de necessidade de produção de prova 
pericial.
3. O tema da base de cálculo da CFEM foi decidido pelo 
acórdão recorrido com base em fundamentos 
constitucionais, situação que impede sua revisão em sede 
de recurso especial, sob pena de usurpação da competência 
do STF.
4. Em caso análogo, a Primeira Turma decidiu que "São 
legítimas as disposições de Instrução Normativa nº 8/2000, 
que, ao regulamentar a forma de fiscalização do 
recolhimento da CFEM, não extrapolou os limites e a 
competência fixados pelo legislador (Lei nº 8.876/94, art. 3º, 
IX; Lei nº 7.805/89, art. 9º, § 2º)" (REsp 756.530/DF, 1ª T., 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ 21/06/2007). Por estar em 
consonância com esse entendimento, o acórdão recorrido 
não merece reparos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1448307/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/09/2014, DJe 30/09/2014).

ADMINISTRATIVO. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
PARA A EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - 
CFEM. BASE DE CÁLCULO. BENEFICIAMENTO. 
TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL. ART. 6º, DA LEI 
7.990/89, ART. 2º, DA LEI 8.001/90 E ART. 14, III, DO 
DECRETO 01/91.
1. O acondicionamento / embalagem da água mineral em 
garrafas não é processo de transformação industrial. Sendo 
assim, o valor correspondente integra a base de cálculo da 
Compensação Financeira para a Exploração de Recursos 
Minerais - CFEM.
2. O significado da expressão "transformação industrial", na 
omissão da legislação específica, deve ser buscado na 
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
que a conceitua como "operação exercida sobre 
matérias-primas ou produtos intermediários que importe na 
obtenção de espécie nova" - art. 4º do Decreto n.
7.212/2010 (RIPI-2010). No caso da água mineral, a lei 
entendeu por espécie nova a sua transformação em água 
que "contenha como ingrediente principal inositol, 
glucoronolactona, taurina ou cafeína" (art. 14, Parágrafo 
único, da Lei n. 13.097/2015). Tal não é o caso do mero 
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acondicionamento.
3. Desta forma, o acondicionamento ou a embalagem da 
água mineral em garrafas integram a base de cálculo da 
CFEM justamente porque não constituem "transformação" 
ou "transformação industrial" (a água permanece natural), 
mas sim etapa anterior que, para os efeitos da legislação da 
CFEM, é compreendida dentro do conceito amplo de 
beneficiamento, consoante o art. 14, III, do Decreto n. 1/91.
4. Precedentes em casos análogos que julgaram pela 
legalidade dos critérios de cálculo da CFEM estabelecidos 
pela Instrução Normativa nº 6/2000 (DOU de 12.06.2000): 
AgRg no REsp 1448307 / CE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 23.09.2014; REsp 
756.530/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 12.06.2007.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1275910/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2015, 
DJe 12/08/2015).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
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III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 

REsp 1216236 Petição : 14881/2019 C542584515113704038<05@ C308212551524089@
 2010/0189879-5 Documento Página  10 de 12 

Documento eletrônico VDA24175052 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/12/2019 17:41:00
Código de Controle do Documento: 50DF7672-780C-48DA-B595-2C2C70E48850



Superior Tribunal de Justiça

acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
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sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TERMAS SANTO ANJO DA GUARDA LTDA
ADVOGADO : SÉRGIO CLEMES E OUTRO(S) - SC011789
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - FEDERAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TERMAS SANTO ANJO DA GUARDA LTDA
ADVOGADO : SÉRGIO CLEMES E OUTRO(S) - SC011789
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020
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